
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.412 - PR (2014/0329353-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OI S/A 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES E OUTRO(S)
  ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA 
  MARCELO HIRT 
  SANDRA REGINA RODRIGUES 
AGRAVADO : RAKSA COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA  
ADVOGADOS : JÉSSICA RAKSA 
  MILENA EMILYN RAKSA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. MULTA 
DIÁRIA. REDUÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título 
de multa diária (astreintes) pelo descumprimento de decisão judicial, 
pois tal providência igualmente exigiria incursão na seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. No 
caso, não restou configurada a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte, merecendo ser mantido o acórdão local. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.412 - PR (2014/0329353-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OI S/A 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES E OUTRO(S)
  ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA 
  MARCELO HIRT 
  SANDRA REGINA RODRIGUES 
AGRAVADO : RAKSA COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA  
ADVOGADOS : JÉSSICA RAKSA 
  MILENA EMILYN RAKSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob o 

fundamento de incidência da Súmula 7 desta Corte, no tocante ao pleito de redução da multa 

diária fixada em sede de antecipação de tutela. 

A parte agravante, defende a inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ e requer 

a redução do valor da multa diária (R$ 500,00).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.412 - PR (2014/0329353-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 258/260): 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o valor estipulado a 
título de astreintes, em regra, só pode ser revisado quando 
nitidamente exorbitante ou irrisório, distanciando-se dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade, o que não é o caso dos 
autos, em que a multa cominatória foi arbitrada em R$ 500,00 
(quinhentos reais). 
Excetuando-se as hipóteses acima, a redução da multa diária é 
providência que requer, necessariamente, a incursão na seara 
fático-probatória do caso concreto, tarefa que não se coaduna com 
a via especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. RAZOABILIDADE NA APLICAÇÃO. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a qual 
é cabível a cominação de multa contra a Fazenda Pública por 
descumprimento de obrigação de fazer. No caso em tela, a 
apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para a 
fixação de seu valor demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta 
Corte. Precedentes: AgRg no AREsp 564.753/MG, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/10/2014 e AgRg 
no AREsp 335.808/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 19/09/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 597.211/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, 
DJe 28/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ASTREINTES. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DA MULTA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
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1. A redução do valor fixado a título de astreintes implica, 
como regra, revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, 
o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ. 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 557.482/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 461 DO 
CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
A apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-probatória, o que 
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se 
apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que 
não se configura neste caso.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 572.269/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1384060 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0329353-9 AREsp 631.412 / PR

Números Origem:  00154994920138160001  10446756  1044675601  1044675602  1044675603  
154994920138160001  201300393965

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S/A
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES E OUTRO(S)

ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA
SANDRA REGINA RODRIGUES
MARCELO HIRT

AGRAVADO : RAKSA COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA
ADVOGADOS : MILENA EMILYN RAKSA

JÉSSICA RAKSA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S/A
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES E OUTRO(S)

ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA
SANDRA REGINA RODRIGUES
MARCELO HIRT

AGRAVADO : RAKSA COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA
ADVOGADOS : MILENA EMILYN RAKSA

JÉSSICA RAKSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
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4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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